PARECER Nº 1644, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1843, DE 2016

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 39715/026/12, que julgou irregular o Convênio celebrado no ano de 2007, pelo prazo de 60 meses, entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Associação Hospitalar de Bauru, no valor de R$ 37.124.083,20, que teve como objeto a execução de serviços médico-hospitalares e ambulatoriais, a serem prestados a qualquer indivíduo que deles necessite, observada a sistemática do Sistema Único de Saúde – SUS, sem prejuízo de atenção ao sistema regulador de urgências/emergências, quando for o caso. Entre os anos de 2008 a 2012, foram firmados 59 Termos Aditivos decorrentes do referido instrumento, julgados também irregulares em decorrência do princípio da acessoriedade. 

Entre todas as irregularidades apontadas pelo TCE/SP (fls. 11 dos autos), atribuímos destaque ao seguinte registro:

(...)

“c) não há demonstrativo e parecer técnico evidenciando que o convênio representa vantagem econômica para a Administração, em detrimento da realização direta do seu objeto;”

A terceirização dos serviços de saúde é medida complementar à prestação direta das atividades, como se depreende da leitura do artigo 199, §1º, da Constituição Federal e da Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços. Sendo medida complementar e excepcional, a terceirização deve representar vantagem, em comparação à prestação direta, para a Administração, e sendo necessária, deve seguir fielmente as determinações do artigo 116 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, in verbis:

Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.

§ 1o  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser executado;

II - metas a serem atingidas;

III - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.

§ 2o  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva.

§ 3o  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas;

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno.

§ 4o  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

§ 5o  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

§ 6o  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

Se “não foi justificada a excepcionalidade da opção para formar o vínculo de cooperação”, se “não houve protocolo de notificação ao Poder Legislativo sobre a assinatura do Convênio, conforme exigência do art. 116, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93” e se “não foi demonstrado que a despesa tem adequação com os três planos orçamentários (PPA, LDO e LOA)”, fica claro que não houve o atendimento aos requisitos legais sobreditos. E mais: o desembolso de quase R$ 40.000.000,00, relativos aos 59 Termos Aditivos, foram ultimados em integral desarmonia com o disposto, especialmente, no §3º do artigo 116 da Lei n.º 8.666/93. Soma-se a essa irregularidade o gravame de ter sido o presidente da Associação Hospitalar de Bauru afastado judicialmente no ano de 2009 frente a denúncias de improbidade administrativa. Ainda assim, os Termos Aditivos continuaram a ser celebrados sem verificação das exigências legais.

Nas palavras do Tribunal Pleno do TCE/SP, “Não se discute a essencialidade dos serviços de saúde, mas a obrigatoriedade da concessora de se atentar para o cumprimento de requisitos legais mínimos e obrigatórios à consolidação de parcerias com as entidades do terceiro setor.

E, no caso concreto, não se verificou a diligência necessária para a lavratura tanto do convênio quanto de seus 60 termos aditivos, em desprestígio ao artigo 116 da Lei federal nº 86666/93” (sic) (fls. 24 dos autos). 

Diante de tudo o que foi descrito até aqui, não há como atribuir razão à Origem, motivo pelo qual reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 39715/026/12, que julgou irregulares o Convênio celebrado no ano de 2007 entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Associação Hospitalar de Bauru e seus Termos Aditivos firmados. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do convênio, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 1843, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Paulo Correa Jr – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba – João Paulo Rillo – Edson Giriboni – Orlando Bolçone – Vaz de Lima 

